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As actas do Colóquio sobre Arquitectura e Arte Sacra, que teve lugar em 16 e
17 de Novembro de 1996, no Mosteiro de S. Vicente de Fora, por iniciativa do
Patriarcado de Lisboa, constituem um documento de máxima importância sobre o
qual importa reflectir, especialmente no actual contexto de uma cultura pós-cristã.
A obra abarca todo o programa do colóquio, dele fazendo parte cinco comunica-
ções, a saber: «Visão diacrónica da relação igreja-comunidade e igreja-templo na
História Ocidental», apresentada pelo Pe. Dr. J. C. M. Cruz, seguindo-se «A
renovação do Concílio Vaticano II, suas consequências para a arquitectura e para a
arte», da autoria da convidada italiana Prof.ª Arq.ª Maria Antonietta Crippa. O Prof.
Arq.º Gonçalo Byrne e o Arq.º Diogo Lino Pimentel assinam a terceira comunicação
intitulada «A igreja na cidade: que escala urbana para a igreja». Ainda de Itália, e
pela voz do Prof. Arq.º Sandro Benedetti, chega-nos a palestra «A arquitectura sacra
hoje: acontecimento e projecto». Fecha o painel de apresentações a pintora Emília
Nadal com «Arte sacra: teologia, estética, liturgia e linguagem das artes». Todos os
textos são precedidos pelas «Palavras de Apresentação» proferidas pelo Bispo
António dos Reis Rodrigues, que procura fazer o enquadramento do tema em refle-
xão e lançar o debate. A obra apresenta no final um conjunto de plantas e fotografias
de igrejas da Exposição «25 anos de construção de igrejas no Patriarcado de Lis-
boa», realizada simultaneamente no Mosteiro de S. Vicente de Fora, constituindo,
juntamente com o colóquio, mais uma das iniciativas que contribuiram para assi-
nalar os 25 anos de pontificado do Senhor D. António Ribeiro.
Na introdução, o Pe. Robson Cruz começa por fazer uma viagem pela história,
remontando à fundação da própria Igreja. Aí, apresenta-nos essa Igreja dos primei-
ros séculos, não como um espaço físico edificado, um lugar concreto de culto, mas
como o Novo Templo do Espírito. Em oposição ao velho Templo corrompido de
Israel, nasce com Cristo a Nova Aliança identificada com os fiéis reunidos em Deus.
Torna-se interessante observar como essa sacralidade vivificada pelos homens
em comunhão, carregada de mistério e significado, se vai lentamente fixando numa
axiologia espacial, dentro do edifício, onde os diferentes ministérios vão conquis-
tando o seu lugar.
No século IV, a ideia de povo de Deus é suplantada pela ideia de cristandade,
onde se sentem já os reflexos culturais e políticos resultantes de um alargamento da
fé que indiciam uma crescente implantação da própria Igreja. O mistério divino
dissocia-se agora da humildade da fé dos primeiros tempos, distanciando-se a Igre-
ja do modelo comunitário inicial.
A expressão artística, gerada inicialmente nesse clima fervoroso da oração,
insere-se no novo contexto da glorificação da casa de Deus — espaço de culto —,
centro para o qual convergem os homens de fé convertidos em multidão-assembleia.
Arredada progressivamente dos crentes, essa arte tende a cristalizar-se numa
sublimação da Glória de Deus e dos santos, legitimando o cristianismo como a
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religião oficial do império romano, sobretudo a partir da conversão progressiva do
imperador Constantino. O Povo de Deus dá lugar ao Povo Cristão, ficando assim
aberto o caminho para a consolidação do modelo religioso e político da Cristandade
que durará até ao grande cisma da Reforma.
No século XI, através da acção do Papa Gregório VII, procura-se ainda um
regresso à vivência interior da fé através da ascese e penitência, de que as ordens
monacais constituem o exemplo. O estilo Românico espelhará esta renovação.
Aliada a uma solidez e austeridade dos templos, aparece uma pintura e uma escul-
tura de representação mais contida, de maior simbolismo, que visa propiciar o
encontro pessoal do crente com o Criador. O estilo Gótico surge como o culminar
desta evolução e um novo desejo místico configura nos crentes uma Igreja imacu-
lada, celestial, metaforizada nos grandes pináculos dos edifícios do culto, que
pretendem «tocar» no mistério divino. Paralelamente, a liturgia despe-se do seu
sentido participativo e vivencial e o foco de toda a acção sagrada centra-se agora no
Presbitério. A assembleia do Povo de Deus dá lugar à massa dos fiéis e todos os
ofícios divinos aparecem concentrados nos clérigos.
Ainda segundo o mesmo autor, o Renascimento procura encurtar esta distância,
consubstanciando a necessidade de aproximação do sagrado a uma escala mais
humana e a arte virá a reflectir esse encontro de revalorização da dimensão
antropológica com a própria humanidade de Jesus, empobrecendo o sentido sim-
bólico da própria representação. O movimento dos pináculos góticos em direcção
ao céu inverte-se e o desenvolvimento das próprias cidades acolhe um novo modelo
da Igreja que não consegue, no entanto, evitar uma nova crise. A recuperação dos
modelos da Antiguidade, realizados neste período, ajudam a instalar uma sensação
de algum neo-paganismo, sentindo-se o homem cada vez mais afastado de Deus.
O estilo Barroco aparecerá como uma nova tentativa de reforma, através do
regresso aos ensinamentos bíblicos por meio de uma pregação intensiva. O templo-
-Igreja converte-se no local da afirmação imponente da fé, acusando um sentido
disciplinado e moralizador. A doutrina procura corrigir os excessos anteriores, não
conseguindo, no entanto, evitar a crescente e progressiva dimensão sociológica da
comunidade dos crentes. A representação dramática e por vezes trágica das cenas
bíblicas que decoram as igrejas contrastam com uma monumentalidade e um esplen-
dor que em pouco tempo converte a arte deste período numa simples retórica, mui-
tas vezes esvaziada de qualquer sentido verdadeiramente espiritual. Na liturgia con-
solida-se o fosso entre o corpo clerical e a assembleia, reflectindo o próprio espaço
interno do templo essa importância hierárquica: de um lado os pastores — o governo
eclesiástico — e do outro os fiéis, subordinados e obedientes a uma acção moraliza-
dora da Igreja que se consolida como instituição.
Com o Romantismo assiste-se a um novo repensar da vivência da fé, bus-
cando a autenticidade dos tempos primitivos comunitários, no sentido da recupe-
ração da dimensão simbólica presente na reunião dos fiéis enquanto «represen-
tação» de Cristo. «O Romantismo reabriu um desejo comunitário mais profundo
que, embora sem traduções plásticas imediatas, lançou as bases para uma procura
do sentido da Igreja e da comunidade. (...) Abre-se assim, novamente, a capacida-
de de expressão simbólica da comunidade — verdadeira ‘representação’ de Cristo»
(p. 25).
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Já no nosso século, e mercê das grandes transformações operadas em todos os
domínios, a Igreja, mais ou menos recomposta dos embates com o Liberalismo,
procura fazer uma renovação profunda. Por um lado, surgem vozes quer dentro da
própria hierarquia quer mesmo fora dela, que a reivindicavam por imperativo da
própria fé. Por outro, o movimento de secularização pedia novas respostas a uma
Igreja que busca o seu lugar no século XX. Deste modo, começa a desenhar-se o
movimento de reforma litúrgica, paralelamente à necessidade inadiável de voltar a
aproximar os fiéis num verdadeiro apostolado da fé, dando origem a movimentos
tão importantes como, por exemplo, a Acção Católica.
Numa época de grandes transformações sócio-culturais e políticas, a arqui-
tectura e a arte religiosas, influenciadas pela arquitectura civil, iniciam um proces-
so de pesquisa de novas soluções que sejam simultaneamente a tradução do retorno
a um mistério interior e um testemunho que acolhe a dimensão terrena do homem,
inserido numa nova cidade e numa nova sociedade civil.
Novos conceitos de urbanismo, novas concepções de arquitectura e artes plás-
ticas começam a influenciar paulatinamente os autores de arte religiosa e aqui opera-
-se uma grande transformação. Enquanto que até ao século XIX a Igreja havia sido
pioneira das artes, no século XX, a arte religiosa perde esse papel e vê-se ultrapas-
sada pelas propostas de cariz laicizante — quando não laicista — que entretanto
surgem marcadas por uma forte dinâmica impositiva.
O fim da Segunda Grande Guerra marca definitivamente o arranque para uma
nova etapa. Os anos 50 serão decisivos para a revalorização do templo católico.
Doravante, a demarcação do estilo tardo-revivalista do século XIX, presente ainda
em muitas igrejas do nosso século, é evidente. Os trabalhos do arquitecto Rudolf
Schwartz, Le Corbusier, Hermann Baur, Roger Bastin, Michel Marot, ou mesmo em
Portugal, acrescentaríamos nós, a igreja paroquial de Águas, do arquitecto Nuno
Teotónio Pereira, são a expressão de uma tentativa de harmonia entre uma liturgia
em mudança, que procura uma nova valorização da assembleia, de forma que os fiéis
possam viver a espiritualidade numa maior comunhão, e uma arquitectura que tenta
agora implementar o conceito de Igreja-casa. No caso concreto destes autores,
assistimos a um equilíbrio e mesmo a uma profunda marca espiritual nas suas obras,
o que em muitos outros não se verificou, acabando por triunfar, nestes casos, uma
adaptação meramente técnica dos pressupostos da arquitectura moderna ao campo
religioso.
Face a essas dificuldades, surgem movimentos europeus de reflexão e debate
destas questões. Em Portugal, nasceu o Movimento de Renovação da Arte Religiosa
(M.R.A.R.) (já abordado por nós no âmbito de um seminário de licenciatura do
curso de Comunicação social e cultural da Universidade Católica Portuguesa), cujo
papel pioneiro e exemplar no âmbito destas questões é oportunamente evocado pelo
bispo D. António Rodrigues nas «Palavras de Apresentação». Pela primeira vez, o
nosso país tem um movimento artístico sincronizado com a vanguarda europeia
neste domínio, fazendo uma reflexão sobre a própria liturgia e antecipando mesmo
algumas respostas aos problemas que se colocavam na construção de novas igrejas
e adaptação de outras existentes.
Nessa altura, já os sinais dos tempos começam a ser ouvidos e será João XXIII
que, ao convocar o Concílio Vaticano II, procurará sancionar o clima de mudança e
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renovação que se desenhava desde os anos 30, e que trinta anos depois atinge o seu
ponto alto.
O debate sobre as relações entre a arquitectura e a doutrina saída do Concílio,
sobretudo no quadro da nova Constituição Litúrgica, reenvia-nos para o território
onde a segunda autora participante no congresso — Maria Antonietta Crippa —
centrará a sua comunicação. E o tema não é para menos, pois é precisamente aqui que
a produção arquitectónica procurará recuperar o seu papel de veículo de transmissão
e incremento da fé, muito para além, portanto, da sua mera funcionalidade enquan-
to edifício que deve acolher e sobretudo celebrar a própria liturgia.
Contudo, no contexto pós-conciliar, a construção dos templos teve de obedecer
não só aos novos traçados urbanísticos implantados na reconstrução do pós-guerra,
incorporando uma dimensão de equipamento urbano, que complementa a sua função
primordial de lugar de culto, como suportar o choque da implantação acelerada do
modelo reprodutivo do tecnocosmos, caracterizado por uma excessiva fragmenta-
ção. Isto é, cabe perguntar qual o tipo de soluções que a arquitectura religiosa deve
adoptar perante as novas configurações da cidade com o crescente número de meros
espaços de trânsito, descaracterizados e desumanizados, sem perder o seu carácter
eminentemente sagrado? Por outro lado, como pode responder o edifício-igreja à
crescente desertificação das paróquias, à própria alteração da noção de espaço e
como articular o programa das igrejas e a sua natureza de lugar sagrado com a
arquitectura propriamente dita? Estes são alguns pontos que merecem urgente
resposta e para os quais alertaram, nas suas alocuções, os arquitectos Gonçalo Byr-
ne e Diogo Pimentel. A questão fundamental centra-se no facto de saber como
criar espaços de celebração e encontro num tempo de globalização, em que novas
simbólicas eclodem de forma desajustada face ao princípio urbanístico do templo. O
que está verdadeiramente em causa no nosso tempo é o encontro ajustado de solu-
ções para a arquitectura religiosa que possa ultrapassar a miríade de linguagens
sociológicas e culturais, buscando o seu sentido e marcando a sua identidade nesses
crescentes lugares de passagem, conciliando, num plano de continuidade, um
redimensionamento das paróquias entre a sua materialidade física e a sua dester-
ritorialização virtual. Completa esta comunicação um gráfico onde os autores
estabelecem uma tábua cronológica que procura rastrear a evolução da arquitectura
religiosa em Lisboa, desde os anos 50 até aos nossos dias, demonstrando a tentação
de retorno a uma arquitectura nostálgica que procura refúgio numa simbologia arti-
ficializada, passadista, e despida de conteúdo, correndo o risco de perder a
oportunidade de integrar as novas simbólicas emergentes nas sociedades
contemporâneas. A pergunta final deixada no ar pelos dois arquitectos, e que resume
toda a sua inquietação, é a seguinte: «Como é que a igreja e a sua arquitectura se
conformarão com a nova cidade»? (p. 68).
E é aqui, uma vez mais, que os ensinamentos da arquitecta Antonietta Crippa
podem constituir um campo de trabalho e reflexão interessantes. Começando por
indagar a relação primordial — e ontológica — que existe entre a arquitectura
religiosa e o mistério de Deus actualizado no rito litúrgico, a autora conclui que a
igreja paroquial é, por natureza, a própria matriz ordenadora do espaço circundante,
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o pólo configurador do qual irradia toda a disposição da cidade que deriva, afinal, da
sua própria razão de ser enquanto plantatio ecclesiae. Surge aqui a crítica à
ambiguidade de algumas posições tomadas após o Concílio que, ainda que bem
intencionadas, defendem uma arquitectura de algum modo esquece quer a simbólica
do espaço interior quer, por consequência, a extensão de significado que o espaço de
implantação do templo implica. A plantatio ecclesiae acaba por ser interpretada
numa coincidência com a domus ecclesiae, perdendo a sua profunda dinâmica
configuradora e aurática. Assiste-se à construção de templos que, apesar de con-
sagrarem a revivificação da Igreja, enquanto corpo de fiéis reunido para viver
comunitariamente a fé, aproximando espacialmente a assembleia do Presbitério,
esquecem que, independentemente do estilo, há uma tripla axialidade que carac-
teriza a plantatio ecclesiae que, consubstanciando o seu carácter litúrgico profundo,
não pode deixar de guiar o projecto. Essa tripla simbólica, segundo a autora, nasce
da dinâmica estabelecida entre a porta de entrada e o altar-mor com a correspon-
dente axialidade horizontal do «eixo da palavra de Deus», materializada no ambão.
Nas palavras de Crispino Valenziano, que a autora cita e interpreta, estamos em
presença do bema, ou seja, «o lugar de unanimidade espacial interna do edifício, o
gérmen de todo o espaço» (p. 40). Na esteira do pensamento de Maria Crippa,
conclui-se que a posição concreta do altar, do ambão e do baptistério, bem como o
jogo que se cria entre estes e a assembleia, não deve obstruir os dois eixos primários
que se cruzam em forma de cruz. (Para um aprofundamento destas questões, sobre-
tudo das relações da liturgia com a arquitectura religiosa, cf. Schloeder, Steven J.,
Architecture in Communion, S. Francisco, Ignatius, 1998). Assim, o espaço sagrado
do templo deve contemplar três dimensões absolutamente fundamentais, a saber: a
encarnação, a glória e a visibilidade, pois são estas que determinam a articulação
do sagrado, que se actualiza no programa litúrgico, com a distribuição do espaço
sancionado no projecto arquitectónico, independentemente dos condicionalismos
externos do mesmo. E esta é a questão fundamental, num primeiro nível. Isto é,
trata-se de averiguar quais as implicações da nova liturgia no campo arquitectónico,
tendo em conta o convite feito por Paulo VI aos artistas para que colaborassem com
a Igreja no sentido de «tornar mais compreensível o mundo do espírito», assim como
o apelo constante da própria Constituição Gaudium et Spes.
Num segundo nível, estamos perante a tentativa de implementação do Con-
cílio Vaticano II, através da liturgia e da arquitectura, numa atitude de re-sacraliza-
ção do próprio espaço, que a nossa época — sendo uma época caracterizada por um
número crescente de lugares sem identidade — reclama. Neste sentido, inclui o
arquitecto Sandro Benedetti na sua comunicação o apelo para o «evento fundador
da arquitectura cristã» (p. 99), criticando alguma interpretação excessivamente
simplificadora de modelos arquitectónicos dos anos 60 e 70, tributários ainda de
algumas práticas racionalistas e funcionalistas tardias. Defendendo a reabilitação da
força comunicacional e expressiva da simbólica do espaço que dá testemunho de
Deus — através do eixo da transcendência — reclama a concretização, ao mesmo
tempo, das exigências de comunialidade, assentes no eixo da coloquialidade, saídas
da doutrina conciliar. O que está verdadeiramente em causa é a recuperação da
continuidade da dimensão simbólica do templo e do próprio carácter sagrado da
arquitectura religiosa.
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O convite à reconciliação da própria arte com a teologia estava feito e será
precisamente deste ponto que nascerá a última comunicação da autoria da pintora
Emília Nadal. Partindo da imagem de «cidade estilhaçada» que a intervenção do
Arq.º Gonçalo Byrne havia deixado no ar, Emília Nadal pergunta se também o
cristianismo, enquanto realidade sociológica, não reflectirá essa mesma imagem
(p. 111) e, por consequência, as próprias artes enquanto «linguagens simbólicas e
mediações estéticas para expressão do indizível» (p. 113).
Propõe-se a autora reflectir sobre a necessidade urgente de devolver à arte
cristã a sua dimensão ritualística, emergente da sua origem litúrgica, procurando
enraizá-la nas preocupações do homem contemporâneo. Tal como o ícone da arte
oriental guardou em si esse «silêncio», essa marca de profunda espiritualidade,
devem as imagens das igrejas do Ocidente recuperar essa verdade, essa «luz» que
ilumina o caminho do homem para Cristo. E aqui coloca-se o problema do próprio
artista e da sua autonomia enquanto fazedor de objectos que medeiam o sagrado.
Se é verdade que a arte nasce de uma mundividência partilhada pela comunidade
onde os artistas se inserem, também não deixam de ser observáveis alguns excessos
do artista que, imbuído de uma certa tradição tardo-romântica, se distancia volun-
tariamente dessa mesma comunidade, produzindo uma arte de significado difuso
e mesmo equívoco. E a arte sacra não constitui território de excepção desse divórcio
entre o artista e o sentido transcendente da sua missão. Por tudo isto, reclama a au-
tora uma articulação dos três factores que na sua opinião envolvem a realização da
obra sacra, e que não colidem com a liberdade criativa do próprio artista. São
elas: «a comunidade que encomenda, os artistas, e a dimensão sacral da própria
obra» (p. 122-123). Levanta-se então a problemática das Comissões de Arte Sacra
e do seu papel fundamental, cuja natureza exige, segundo a mesma autora, a rea-
bilitação das suas funções, enquanto organismos que podem e devem potenciar o
diálogo e a harmonização dos três factores, corrigindo aquilo a que Emília Nadal
chama de «difusão desordenada de quinquilharia religiosa (...) conducente à per-
versão do gosto das comunidades cristãs» (p. 126).
Por fim, a autora conclui que o que está em causa não é, de forma alguma, um
regresso passadista a formas e estilos de outros tempos, nem tão pouco um cercea-
mento da liberdade dos artistas, mas um profundo repensar da arte cristã na sua
dimensão simbólica, enraizada nas comunidades, que busca e reflecte a sua vocação
transcendente. O grande desafio dos nossos dias, no domínio da arte cristã, situa-se
ao nível da reconciliação do artista com o teólogo, da arte com a fé, numa época em
que os «não-lugares» proliferam e as comunidades procuram uma fé verdadeira. Num
tempo dito de retorno do religioso, nem sempre esclarecido e autêntico, a arte sacra
pode e deve ter um papel profundamente simbólico e mediador da vivência da fé, de
forma a ultrapassar a sua própria crise, enquanto reflexo directo da crise da cons-
ciência religiosa que atravessara nos últimos decénios.
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